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    INTRODUÇÃO




    A greve é um instituto que se desenvolveu conjuntamente com o processo de industrialização e urbanização da sociedade e, através dos tempos, acabou se transformando em uma das peças de barganha mais importantes dos sindicatos dos trabalhadores frente aos sindicatos patronais e aos empregadores no âmbito das negociações coletivas de trabalho.




    Partindo-se de premissas históricas, a greve foi: conceituada como delito, quando foram proibidas as coalizões operárias; tolerada, quando admitidos os sindicatos; elevada à categoria de direito dos trabalhadores, em decorrência do reconhecimento do direito de sindicalização; reconhecida, finalmente, como um direito fundamental do trabalhador (SÜSSEKIND, 2010, p. 469).




    Atualmente, o direito de greve é constitucionalmente assegurado sendo, portanto, um direito coletivo constitucional dos trabalhadores.




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 9º, consagrou, depois de muita luta por parte dos trabalhadores, o direito de greve como direito fundamental.




    Traz a norma do artigo 9º, da Constituição Federal de 1988, que “É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devem por meio dele defender” (BRASIL, 1988).




    Veja-se o ensinamento de Maurício Godinho Delgado:




    A natureza jurídica da greve, hoje, é de um direito fundamental de caráter coletivo, resultante da autonomia privada coletiva inerente às sociedades democráticas. É exatamente nesta qualidade e com esta dimensão que a Carta Constitucional de 1988 reconhece esse direito (art. 9º). É direito que resulta da liberdade de trabalho, mas também, na mesma medida, da liberdade associativa e sindical e da autonomia dos sindicatos, configurando-se como manifestação relevante da chamada autonomia privada coletiva, própria às democracias. Todos esses fundamentos, que se agregam no fenômeno grevista, embora preservando suas particularidades, conferem a esse direito um status de essencialidade nas ordens jurídicas contemporâneas. Por isso é direito fundamental nas democracias. (DELGADO, 2009, p. 1315).




    Para melhor compreensão desse direito fundamental, há necessidade de estudar suas definições, seus conceitos, os requisitos para a sua deflagração, as classificações, as formas de paralisação e os direitos e deveres dos grevistas.




    Ainda, há necessidade de verificar quais são os meios pacíficos para a realização da greve, a permissibilidade de arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento.




    Com relação às condutas proibidas, é considerada irregular a utilização de meios para constranger ou frustrar o movimento, além do abuso do direito de greve e das responsabilidades desencadeadas no movimento.




    Outro ponto importante é a proibição da deflagração do denominado “lockout”.




    Lado outro: apesar de ser um direito fundamental intrínseco à condição de trabalhador e ter fundamental importância nas conquistas de melhores condições de vida obtidas pela classe trabalhadora ao longo dos anos, o direito à greve, assim com todos os direitos fundamentais, pode e deve ser regulamentado e delimitado.




    Como ensina Süssekind:




    A greve é um direito, mas não constitui um direito absoluto dos trabalhadores. Por isto, no confronto com outros direitos, deve sofrer restrições impostas pela necessidade de serem preservados os superdireitos. Estes atendem a exigências supra-estatais, devendo ser deduzidos dos princípios fundamentais da ordem jurídica nacional e, para muitos, também dos direitos naturais. (Süssekind, 2010, p. 489).




    Desse modo, a greve nos serviços e atividades essenciais deve ser exercida em harmonia com os interesses da coletividade, para evitar que os direitos de grupos determinados se sobreponham ao Direito Coletivo difuso, o qual se refere a toda comunidade (BARROS, 2006, p. 1264).




    O direito de greve pode, por exemplo, colidir com outro direito fundamental de toda a comunidade, qual seja: a continuidade da prestação de serviços inadiáveis à coletividade.




    As necessidades inadiáveis são conceituadas como aquelas que, se não atendidas, colocam em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.




    Com o objetivo de evitar que toda a sociedade seja prejudicada por uma greve em setor ou atividade fundamental, a Lei 7.783/1989 definiu limites para a instauração de greve nesses casos.




    Com isso, não se trata de dizer que não pode haver greve nos casos de em atividades ou serviços essenciais. Antes, afirma-se que, somente a partir da aceitação da realidade de conflito de interesses, será possível salvaguardar o interesse dos trabalhadores, das empresas e da sociedade na continuação de sua estabilidade.




    A greve nos serviços e atividades essenciais, para ser considerada legal, deve observar alguns requisitos, como a realização de assembleia geral com quórum mínimo para aprovação e deliberação relacionada ao movimento grevista.




    Há, ainda, a necessária tentativa de resolução do conflito através de negociação coletiva, antes do início da paralisação.




    A parte contrária e a comunidade em geral devem ser avisadas antecipadamente sobre a deflagração da greve.




    Deve ser observada a quantidade mínima de trabalhadores em atividade a fim de preservar as necessidades da comunidade, além de outras condições inerentes a qualquer greve – como comportamento pacífico, preservação das máquinas e dos equipamentos, garantia da liberdade de trabalho aos que não quiserem participar do movimento e término imediato da greve após a solução do conflito.




    A Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) ampliou a possibilidade de que as negociações coletivas apresentem soluções relativas ao direito de greve nas atividades e serviços essenciais, ante a maior segurança e validade das cláusulas convencionadas em norma coletiva quanto ao tema.




    Apesar da crise do sindicalismo – sendo que antes havia certo receio quanto à tratativa de questões relacionadas à greve nas normas coletivas, em especial nos serviços e atividades essenciais, em razão do rígido entendimento doutrinário e jurisprudencial relativo à interpretação e validade das cláusulas convencionadas na norma coletiva, quanto aos direitos considerados indisponíveis e inferiores ao previsto na lei –, com a previsão da norma do artigo 611-A, da Lei 13.467/2017, os sindicatos agora podem negociar e convencionar algumas questões afetas ao direito de greve nos serviços e atividades essenciais.




    Com isso, apesar das importantes alterações apresentadas em projetos de lei que definem os serviços e atividades essenciais, estas tecem o rol de atividades previstas como essenciais e definem a prestação mínima para atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. O adequado, então, seria que referidas disposições constassem nas normas coletivas da categoria.


  




  

    
1. O DIREITO DE GREVE




    O Direito tem cumprido clássicas funções na sociedade ao longo da História, regulando condutas, vínculos e instituições, regendo a convivência social, pacificando conflitos (Delgado, 2015, p. 71).




    A história da greve passa pelo momento em que o movimento era considerado um delito. Depois, quando do Estado Liberal, verifica-se a sua liberdade, e só no Estado Democrático a greve é considerada um direito (MARTINS, 2019, p. 1272).




    As paralisações incialmente eram isoladas, esparsas e desorganizadas, sendo na maioria das vezes entendidas como conspirações contra os empregadores e o Estado.




    Com o passar de décadas, o Estado passa a tolerar – ainda não podem ser consideradas um direito – as movimentações operárias em busca de melhores ou diferentes condições de trabalho.




    Já o século XX consagrou os direitos sociais em importantes Constituições Federais e em tratados internacionais – Versailles, 1919 (MARTINEZ, 2016, p. 915).




    A greve hoje é considerada um direito fundamental do trabalhador.




    1.1 BREVE HISTÓRICO DA GREVE NO MUNDO




    Antigamente, os escravos se rebelavam contra os abusos e desmandos dos senhores, o que também ocorria com os servos na Idade Média, apesar de que tais movimentos sociais não são considerados greves, ante a inexistência de trabalho livre, como defende Maria Lúcia Freire Roboredo (1996, p. 66).




    Há registros que apontam, como exemplo de movimentos sociais, a revolta dos operários judeus contra as autoridades faraônicas em 1440 a.C., ou mesmo a fuga dos hebreus do Egito, liderados por Moisés.




    A existência de escravos decorria da captura em conflitos ou do nascimento, a partir de um passado familiar de derrotas em guerras. Existia rígida pirâmide social, com a distinção entre homens livres próximos ao topo e escravos na base.




    O trabalho livre dava-se através de serviços de natureza liberal, consistentes na aplicação de conhecimentos profissionais específicos, como os dos médicos e advogados. E havia, também, a prestação e serviços concretizada através da entrega de determinada coisa pronta, mediante remuneração (LIRA, 2009, p. 23).




    Durante o regime feudal, a polarização do sistema econômico ocorria entre os senhores feudais e os seus servos.




    Os senhores feudais recebiam dos soberanos terras de valor em importância proporcional ao desempenho deles na conquista dos territórios.




    Aos servos era disponibilizado o cultivo da terra – até para o sustento próprio –, com pagamento pré-fixado de percentuais e taxas estipuladas pelos donos das propriedades e com imposição de atividades de trabalho dentro do feudo, gerando extrema relação de dependência entre todos (ANDRADE, 2005, p. 33-34).




    Ainda, como lembra Ellen Mara Ferraz Hazan (2016, p. 74-75), repercute a greve dos fabricantes de moedas que trabalhavam em Roma.




    Para os defensores da inexistência de greve na antiguidade, o trabalho escravo apenas admitia insurreições.




    O significado da palavra insurreição está no Dicionário Aurélio de Português Online como sendo o “levantamento contra o poder estabelecido” (INSURREIÇÃO, 2019).




    Ou seja, para essa corrente, o fenômeno da greve inexistiu em tal período, pois era ausente o trabalho considerado livre. A insurreição dava-se contra o poder autoritário previamente constituído.




    Os escravos não tinham opção de paralisar suas atividades em busca de melhores ou diferentes condições de trabalho.




    “FAZER GREVE é paralisar o trabalho por opção” (ROBOREDO, 1996, p. 66).




    Continua Roboredo dizendo que “afasta-se, pois, a existência de GREVES na antiguidade, quanto mais que o escravo, do ponto de vista legal, não era sujeito de direito, mas objeto” (ROBOREDO, 1996, p. 66).




    As insurreições de escravos davam-se em razão da violência e opressão dos senhores.




    Também no sistema feudal, os servos não tinham equilíbrio de condições para a realização de greves.




    Tal pensamento doutrinário defende que somente no século XIX efetivamente surgiu o movimento grevista, com o começo da indústria e respectivo aparecimento dos primeiros movimentos em busca de melhores ou diferentes condições de trabalho – mesmo que ainda inexistisse o equilíbrio de forças entre trabalhadores e empregadores.




    Há autores, por outro lado, que entendem que o movimento grevista surgiu já na antiguidade.




    Os registros históricos inerentes ao exercício do direito de greve no mundo, como ensina Carlos Henrique Bezerra Leite (2000, p. 129), são os seguintes: recusa de trabalhadores nas construções de túmulos de faraós no século XIII a.C., reivindicando recebimento de salários e condições dignas de trabalho; paralisações de trabalhadores no setor público e em atividades consideradas essenciais em Roma, no Baixo Império; paralisações de trabalhadores nas corporações de ofício, antes da Revolução Francesa de 1789.




    A palavra greve foi utilizada pela primeira vez no final do século XVIII, em reuniões de trabalhadores em busca de melhores condições de trabalho, as quais ocorriam em Paris, mais precisamente na praça denominada Place de Grève.




    A denominação grève, originário de graveto, material que se acumulava na praça trazido pelas enchentes do rio Sena, deu origem ao nome greve (LEITE, 2000, p. 11).




    Vários são os registros históricos de repressões às organizações de trabalhadores, como na França, em 1791, através da Lei Le Chapelier, que proibiu, mais precisamente nos artigos 7º e 8º , todas as formas de agrupamento profissional que tivessem por objetivo a defesa de interesses coletivos dos trabalhadores.




    Na Inglaterra, entre 1799 e 1800, todas as reuniões de trabalhadores com objetivo de pressionar patrões por aumentos ou pagamentos de salários ou melhores condições de trabalho foram tidas como crime contra a coroa inglesa.




    O Código Penal de Napoleão Bonaparte, em 1810, previa prisão e multa em caso de greves de trabalhadores.




    A Revolução Francesa teve importante participação na conscientização da classe trabalhadora. Várias foram as lutas dos trabalhadores em busca de melhores condições sociais.




    Roboredo (1996, p. 68) lembra que:




    A consciência de classe foi aos poucos se instalando, diante de tantas injustiças sociais. Com a Revolução Francesa começou progressivamente essa tomada de consciência, devido principalmente a unidade de problemas. Surgiram os conflitos na busca da construção de seu próprio negócio. As dificuldades encontradas estimularam, ainda mais, a relevância da união. Embasados nessa conscientização, os operários objetivaram uma melhoria coletiva das condições de trabalho e tiveram no instituto da GREVE sua melhor arma.




    São vários os movimentos mutativos relacionados à paralisação de trabalhadores. Mas, especialmente a partir da Revolução Industrial, intensifica-se a busca pela conceituação da greve como sendo a paralisação de trabalhadores por melhores ou diversas condições de trabalho.




    Apenas em 1825, na Inglaterra, e em 1864, na França, deixa de ser crime a reunião de trabalhadores na busca de melhores condições de trabalho, passando a greve a ser considerada exercício de liberdade.




    A paralisação de atividades por melhores condições de trabalho deixa de ser um ilícito penal, mas ainda não é reconhecida como direito. Não há crime, mas também não há direito, há apenas uma faculdade do trabalhador em faltar ao serviço.




    Por exemplo, havia a faculdade de o trabalhador deixar de prestar serviços em razão do movimento de greve. Tal atitude não era justificativa, todavia, para uma dispensa motivada.




    A greve como direito é observada só no início do século XX.




    Esta passa então a ser reconhecida como um direito dos trabalhadores, sendo consagrada no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas em 1966, com chancela da OIT – Organização Internacional do Trabalho.




    A ausência do trabalhador no trabalho é amparada por prerrogativa legal, sem falta contratual ou moral, já que prevista como direito no próprio ordenamento.




    O exercício do direito é realizado pelo trabalhador quando ausente na prestação de serviços, em razão de greve.




    No livro Dogmática Elementar do Direito de Greve, o autor Estêvão Mallet (2015, p. 18) relembra que, atualmente, a greve está presente como direito em diversos textos internacionais.




    O autor afirma que o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966, refere à greve como um dos direitos a serem assegurados pelos Estados Partes, observadas, em seu exercício, “as leis de cada país”.




    A Carta da Organização dos Estados Americanos, no artigo 45, letra “c”, também protege os direitos dos empregados e dos trabalhadores “de se associarem livremente para a defesa e promoção de seus interesses, inclusive o direito de negociação coletiva e o de greve por parte dos trabalhadores” (ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, 1967, Carta da Organização dos Estados Americanos).




    O Título IV da Parte II, artigo II-88, da Constituição da União Europeia, prevê:




    Os trabalhadores e as entidades patronais, ou as respectivas organizações, têm, de acordo com o direito da União e as legislações e práticas nacionais, o direito de negociar e de celebrar convenções coletivas aos níveis apropriados, bem como de recorrer, em caso de conflitos de interesses, a acções colectivas para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve. (UNIÃO EUROPEIA, 2005, Constituição da União Europeia).




    A Declaração Sociolaboral do Mercosul, mais precisamente em seu artigo 11, estatui: “Todos os trabalhadores e as organizações sindicais têm garantido o exercício do direito de greve, conforme as disposições nacionais vigentes” (BRASIL, 2015, Declaração Sociolaboral do Mercosul).




    Além, importante mencionar, dos vários textos constitucionais atuais que consideram a greve como um direito fundamental dos trabalhadores.




    A Constituição Mexicana de 1917 (MÉXICO, 1917), primeira do mundo a reconhecer direitos trabalhistas, por exemplo, em seu artigo 123, consubstancia a greve como um direito dos trabalhadores.




    Art. 123. El Congreso de la Unión, sin contravenir a las bases siguientes, deberá expedir leyes sobre el trabajo, las cuales regirán.




    A. Entre los obreros, jornaleros, empleados domésticos, artesanos y, de una manera general, todo contrato de trabajo.




    [...]




    B. Entre los Poderes de la Unión, los Gobiernos del Distrito y de los Territorios Federales y sus trabajadores




    [...]




    10. Los trabajadores tendrán el derecho de asociarse para la defensa de sus intereses comunes. Podrán, asimismo, hacer uso del derecho de huelga, previo el cumplimiento de los requisitos que determine la ley, respecto de una o varias dependencias de los Poderes Públicos, cuando se violen de manera general y sistemática los derechos que este artículo les consagra.1




    O direito de greve é assegurado atualmente em importantes Constituições Federais e em tratados internacionais diversos.




    Na Espanha, o artigo 28 assegura o exercício do direito de greve:




    Artigo 28




    1. Todos têm direito a sindicalizar-se livremente. A lei poderá limitar ou exceptuar do exercício deste direito as Forças Armadas ou os Corpos armados e aos demais Corpos submetidos a disciplina militar e regulará as peculiaridades do seu exercício para os funcionários públicos. A liberdade sindical compreende o direito a fundar sindicatos e afiliar-se no de sua escolha, assim como o direito dos sindicatos a formar confederações e a formar organizações sindicais internacionais ou a filiar-se nas mesmas. Ninguém poderá ser obrigado a filiar-se num sindicato.




    2. Reconhece-se o direito à greve dos trabalhadores para a defesa dos seus interesses. A lei que regule o exercício deste direito estabelecerá as garantias necessárias para as segurar a manutenção dos serviços essenciais da comunidade. (ESPANHA, 1978).




    Na França, a permissão de greve está no preâmbulo da Constituição de 1946:




    PREÂMBULO DA CONSTITUIÇÃO DE 27 DE OUTUBRO DE 1946




    [...]




    6. Todo homem pode defender os seus direitos e os seus interesses pela ação sindical e aderir ao sindicato de sua escolha.




    7. O direito de greve exerce-se no âmbito das leis que o regulamentam. (FRANÇA, 1946).




    1.2 BREVE HISTÓRICO DA GREVE NO BRASIL




    Pelo menos desde o Quilombo dos Palmares, há movimento associativo no Brasil por meio da chamada insurreição, lembrando-se dos posicionamentos divergentes quanto à existência de greve na antiguidade.




    Especificamente no Brasil, a greve passou por vários momentos distintos no decorrer da história, indo de um ilícito penal a instituto considerado de direito fundamental.




    A Constituição da República de 1824, a primeira na história do país, trouxe ínfimas questões relativas ao direito do trabalho, como a norma do art. 179, incisos XXIV e XXV, que determinava o seguinte:




    Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte.




    [...]




    XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, industria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos costumes publicos, á segurança, e saude dos Cidadãos.




    XXV. Ficam abolidas as Corporações de Officios, seus Juizes, Escrivães, e Mestres. (BRASIL, 1824)




    Sem certeza temporal, acredita-se que a primeira greve realizada no Brasil teria ocorrido justamente nessa época, mais precisamente em 1858, por iniciativa dos grafistas cariocas que pararam a circulação de todos os jornais da cidade.




    Na época, foi registrado o surgimento das primeiras organizações operárias – Liga Operária (1870) e União Operária (1880).




    A primeira norma que tratou do instituto no Brasil foi o Código Penal de 1890, que tipificava a greve como ato ilícito criminal (CASSAR, 2015, p. 1296-1297).




    Após o decreto 1.162/1890, o qual alterou a norma do artigo 206 do Código Penal de 1890, passou-se a entender que o direito de greve estava plenamente reconhecido, tendo em vista que, com a nova redação, se tornou essencial que houvesse constrangimento, ameaça, violência ou manobras fraudulentas para caracterização do delito do art. 206 do CP de 1890.




    A Constituição de 1891 prevê a liberdade de livre associação (art. 72, §8°):




    Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança individual e á propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    § 8º A todos é licito associarem-se e reunirem-se livremente e sem armas, não podendo intervir a policia senão para manter a ordem publica. (BRASIL, 1891).




    Com o início da formação de associações profissionais, estouraram várias greves, como: a greve dos sapateiros (1900); a greve dos 25 mil cocheiros e carroceiros (1903); e a dos gráficos, tecelões, chapeleiros em São Paulo (1903).




    Em 1907, surgiu a primeira lei sindical considerada ampla (Decreto n. 1.637, de 05 de janeiro de 1907), a qual permitia a sindicalização de qualquer profissional, inclusive o liberal. Nesse mesmo ano, as greves se espalharam pelo Estado de São Paulo, tendo como principal reivindicação a redução da jornada diária de trabalho para 08 horas.




    Com o surgimento do Estado Novo em 1930, o sindicalismo brasileiro sofreu grande retrocesso, pois o governo passou a interferir nas atividades sindicais.




    A Constituição de 1934 proibiu a greve.




    Em 10 de novembro de 1937, ocorreu o golpe de estado, o que levou à outorga de uma nova constituição que pregava o trabalho como um dever social (art. 136).




    A Carta de 1937, apesar de reconhecer a autonomia do trabalho (art. 138), define na norma do art. 139 – cria a Justiça do Trabalho – que a greve e o lockout eram recursos antissociais e nocivos ao trabalho e ao capital, incompatíveis, portanto, com os superiores interesses da produção nacional:
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